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Representantes do governo Bolsonaro negaram a possibilidade de Maduro
participar da cerimônia de posse de Lula

No dia 09 de dezembro, por meio de ligação telefônica, representantes do governo
Jair Bolsonaro (PL) negaram a possibilidade do mandatário venezuelano, Nicolás
Maduro, estar presente na cerimônia de posse do presidente eleito Luiz Inácio Lula
da Silva (PT). Isso ocorreu por conta de uma portaria alterada, em 2019, por
Bolsonaro para proibir a entrada de líderes de alto escalão da Venezuela em solo
brasileiro. O vice-presidente eleito e responsável por coordenar o governo de
transição, Geraldo Alckmin (PSB), já havia recebido outra negativa acerca do
mesmo pedido dias antes (Folha de S. Paulo - On-line - Colunas e Blogs -
13/12/2022).

MRE não comentou sobre instrução para mudar o voto do Brasil na ONU
acerca dos direitos humanos na Palestina

O governo de Jair Bolsonaro (PL) instruiu a missão do Brasil na Organização das
Nações Unidas (ONU) a mudar o voto relacionado à questão de direitos humanos na
Palestina, porém o Ministério das Relações Exteriores (MRE) não comentou sobre
isso. Em novembro, na comissão de descolonização da ONU, o país votou
favoravelmente à resolução intitulada Práticas Israelenses que Afetam os Direitos
Humanos do Povo Palestino no Território Palestino Ocupado. No entanto, no dia 12
de dezembro, estava prevista a confirmação da votação no plenário da Assembleia
Geral das Nações Unidas, mas o MRE determinou formalmente que a delegação se
abstenha nos debates da representação. Segundo diplomatas, a posição do Brasil,
normalmente, mantém-se a mesma nos casos que vão de uma instância para outra
e essa atitude passou uma mensagem de falta de previsibilidade e confiança para
outros países do sistema ONU (Folha de S. Paulo - On-line - Mundo - 14/12/2022).

Mauro Vieira anunciou agenda internacional de Lula e apresentou a nova
secretária geral do MRE

No dia 14 de dezembro, durante entrevista coletiva no Centro Cultural Banco do
Brasil, o futuro ministro das Relações Exteriores, embaixador Mauro Vieira, informou
que as primeiras viagens internacionais do presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) serão, respectivamente, para a Argentina, Estados Unidos e China. Segundo o
futuro chanceler, o Lula deseja reconstruir as pontes com parceiros tradicionais,
assim, todas as visitas devem ocorrer durante os primeiros três meses de governo.
Além disso, Vieira anunciou que as relações entre Brasil e Venezuela serão
restabelecidas com a reabertura da Embaixada no país vizinho. Uma outra
prioridade do futuro governo nas relações internacionais, informou o embaixador,
será a recriação de laços com as nações da África, recuperando projetos de
cooperação. Ademais, elogiou a futura secretária geral, a diplomata Maria Laura da
Rocha, que ocupará o segundo cargo mais alto na hierarquia do Ministério das
Relações Exteriores (MRE). Por fim, Rocha expressou a relevância feminina na
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diplomacia e prometeu projetos para abertura de maior
inclusão no MRE (Folha de S. Paulo - Impresso - Mundo - 15/12/2022).

Vieira afirmou que pretende restabelecer relações com Venezuela

No dia 14 de dezembro, durante uma entrevista coletiva, o futuro ministro das
Relações Exteriores do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT), embaixador
Mauro Vieira, anunciou que o Brasil retomará suas relações com o governo da
Venezuela. A saber, as relações diplomáticas com o país foram rompidas pelo
presidente Jair Bolsonaro (PL), que reconheceu Juan Guaidó como mandatário
venezuelano. Segundo Vieira, Lula deseja restabelecer os laços com o país vizinho,
de maneira que o próximo passo é reabrir uma Embaixada e, posteriormente, indicar
um embaixador para representar o Brasil na Venezuela. Além disso, o embaixador
citou que a retomada de atividades também é prioridade e a participação brasileira
em fóruns e organizações internacionais, como a Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico, que continuará a ser desenvolvida e aprimorada pelo
novo governo (Folha de S. Paulo - On-line - Mundo - 14/12/2022; O Estado de S.
Paulo - On-line - Política - 14/12/2022; O Estado de S. Paulo - Impresso - Política -
15/12/2022).

STJ liberou liminares para haitianos menores de idade ingressarem no Brasil
sem visto

No dia 15 de dezembro, por decisão unânime, o Superior Tribunal de Justiça (STJ)
publicou a autorização para que juízes de primeira instância voltem a conceder
liminares para o ingresso de haitianos ao Brasil sem necessidade de visto. A saber,
a medida é válida para os casos de reunião familiar que, em sua maioria, envolvem
menores de idade que estão no exterior e precisam vir ao encontro dos pais que
estão no Brasil em busca de melhores condições de vida. A decisão foi tomada no
dia 07 de dezembro e o principal argumento apresentado à justiça é o de que o
sistema haitiano de concessão de vistos entrou em colapso com a demanda de
pessoas que desejam emigrar do país. A dispensa de vistos para haitianos estava
barrada desde abril por decisão anterior do STJ e segundo a presidente do órgão,
ministra Maria Thereza de Assis Moura, a decisão publicada no dia 15 foi necessária
para a proteção de crianças e adolescentes (Folha de S. Paulo - On-line - Mundo -
16/12/2022).

Brasil reafirmou compromisso com a CNUDM em comemoração aos 40 anos
da Convenção

No dia 13 de dezembro, por meio de nota à imprensa, o Ministério das Relações
Exteriores (MRE) anunciou a renovação do compromisso brasileiro com a
Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) durante o

https://acervo.folha.com.br/digital/leitor.do?numero=50126&_ga=2.21558271.551412605.1671254207-255920889.1665706299&_mather=fbebd65e0d1a799e&anchor=6469870&pd=ab2cd9c12fe94122211b1808d8255b3c
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/12/futuro-chanceler-anuncia-viagem-de-lula-a-china-e-restauracao-de-lacos-com-venezuela.shtml
https://www.estadao.com.br/politica/lula-vai-a-argentina-estados-unidos-e-china-no-primeiro-trimestre/
https://www.estadao.com.br/politica/lula-vai-a-argentina-estados-unidos-e-china-no-primeiro-trimestre/
https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/20221215/textview
https://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo/20221215/textview
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/12/decisao-da-justica-abre-caminho-para-que-haitianos-venham-ao-brasil-sem-visto.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2022/12/decisao-da-justica-abre-caminho-para-que-haitianos-venham-ao-brasil-sem-visto.shtml


quadragésimo aniversário da mesma. O documento afirmou
que a Convenção detém e gerencia importantes instrumentos acerca do uso e
proteção da biodiversidade em alto mar, bem como define as regras da mineração
do fundo marítimo. Por fim, o MRE informou que a CNUDM apresenta grande
relevância para o Brasil devido aos quase 7,5 mil quilômetros de extensão litorânea
e 5,7 milhões de quilômetros quadrados de espaço marítimo sob jurisdição nacional
(Notas à Imprensa - MRE - 13/12/2022).

AGNU aprovou resolução brasileira sobre linguagem simples

No dia 16 de dezembro, por meio de nota à imprensa, o Ministério das Relações
Exteriores (MRE) informou que a Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU)
aprovou, na mesma data e por aclamação, a resolução apresentada pelo Brasil
sobre comunicação simples para pessoas com deficiência intelectual e dificuldade
de leitura terem acesso à informação. A nota afirmou que a resolução teve o apoio
da Rede Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Rede-In) e da Aliança
Internacional sobre Deficiência (IDA, em inglês), além da Argentina, Egito, El
Salvador, Grécia, Guatemala, Filipinas e Portugal como copatrocinadores da
proposta. A resolução foi intitulada Promovendo e integrando uma comunicação fácil
de entender para acessibilidade de pessoas com deficiência e tem base na
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
promulgada no Brasil em 2009. Por fim, o documento alegou que o Brasil já utiliza a
linguagem simples em órgãos do executivo, legislativo e judiciário (Notas à Imprensa
- MRE - 16/12/2022).
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